
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.286 - RJ (2019/0050687-9)
  

RECORRENTE : SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO SAAE 
ADVOGADOS : NEUSANE SANTOS RIBEIRO FREIRE E OUTRO(S) - 

RJ085986 
   JOÃO PAULO DE ANDRADE NASCIMENTO  - RJ197702 
RECORRIDO : ANTONIO JOAQUIM DA COSTA 
ADVOGADO : SIDNÉIA ALVES DE SOUZA REIS E OUTRO(S) - RJ125590 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial do SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE VOLTA REDONDA – SAAE/VR, interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição da 
República, contra acórdão preferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, nos termos assim ementados (fl. 244):

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA. RELAÇÃO DE 
CONSUMO, EM QUE PESE O INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA, O 
QUE ATRAI A COMPETÊNCIA DESSA CÂMARA. COBRANÇA POR 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. SAAE VR. TARIFA. 
NECESSÁRIA A DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO OU QUE O SERVIÇO ESTÁ À DISPOSIÇÃO DO USUÁRIO 
DE FORMA EFICIENTE, O QUE NÃO OCORREU. O TRATAMENTO 
DO ESGOTO É INERENTE AO PRÓPRIO SERVIÇO E A SUA 
AUSÊNCIA TORNA ILEGÍTIMA A COBRANÇA DA TARIFA. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA SIMPLES E OBSERVADA A 
PRESCRIÇÃO DECENAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 205, CC/202 
(SÚMULA Nº 412, STJ). DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. 
PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO QUE ENSEJA 
O RECONHECIMENTO DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Na origem, cuida-se de ação ordinária ajuizada por ANTONIO 
JOAQUIM DA COSTA contra o SAAE/VR, pelo que pretende a declaração de 
inexistência de débito relacionado à tarifa de tratamento de esgoto sanitário, 
cumulada com indenização por dano moral e repetição de indébito dos valores 
indevidamente cobrados a esse título, tendo em vista a ausência do serviço em 
sua unidade domiciliar.

O Tribunal de Justiça Estadual deu parcial provimento à apelação 
do particular/consumidor, reformando a decisão monocrática de improcedência 
da ação, pelo que entendeu que a repetição do indébito seja feita na forma 
simples, nos termos da ementa acima colacionada.

No recurso especial interposto pelo SAAE/VR, alega-se negativa 
de vigência, pelo acórdão vergastado, do art. 9º do Decreto n. 7.217/2010 e da 
Lei n. 11.445/2007, porquanto, em síntese, da legalidade e regularidade do 
procedimento de cobrança de valores relativos à taxa de esgotamento sanitário, 
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uma vez que, ainda que ausente o tratamento de afluentes, mas desde que 
executadas as etapas de coleta e transporte, será legítima a cobrança da tarifa 
na sua integralidade, pelo que, ainda, da impossibilidade de devolução dos 
valores pagos e de desconstituição do débito.

Aduz, por fim, dissídio jurisprudencial entre o aresto recorrido e 
julgados desta Corte relacionados à questão.

Não foram ofertadas contrarrazões ao recurso especial.

É o relatório. Decido.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação 
processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento 
e pressupostos de admissibilidade dos recursos as regras do Código de 
Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do Enunciado 
Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Em relação à apontada violação do art. 9º do Decreto n. 
7.217/2010 e da Lei n. 11.445/2007, constata-se assistir razão ao recorrente, 
encontrando-se o acórdão recorrido em dissonância com o entendimento 
firmado no julgamento do REsp n. 1.339.313/RJ, apreciado sob o rito dos 
recursos repetitivos pela Primeira Seção desta Corte que, na ocasião, 
consolidou o entendimento no sentido de que “o serviço de  esgotamento 
sanitário é  formado  por  um complexo de atividades - coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos dejetos  no  meio  ambiente -, sendo que a 
prestação de qualquer uma delas é suficiente para permitir a cobrança da 
tarifa”.

Sobre a matéria, os seguintes julgados:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DO SERVIÇO  E ÁGUA   E   
ESGOTO.   SUSPEIÇÃO   SUPERVENIENTE.  NULIDADE  DOS  ATOS 
PROCESSUAIS  ANTERIORES.  INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE 
SUBMETIDO AO ART. 543-C DO CPC. PENDÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DESNECESSIDADE DE TRANSITO  EM  
JULGADO.  PRESTAÇÃO  PARCIAL DO SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  REDE  DE  
TRATAMENTO.  LEGITIMIDADE DA COBRANÇA INTEGRAL DA 
TARIFA. TEMA JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC.  
RESP.  1.339.313/RJ.  APLICÁVEL  TAMBÉM  AO PERÍODO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 11.445/2007. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  É  firme  o  entendimento  desta Corte pela irretroatividade dos 
efeitos   da  suspeição  declarada  por  motivo  superveniente,  não resultando  
na nulidade de atos processuais anteriores. Precedentes: RMS.  33.456/PE,  
Rel.  Min.  HERMAN  BENJAMIN,  DJe  16.5.2011;  HC 48.889/RS, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJ 14.8.2006. 

2.  A  jurisprudência do STJ consolidou-se pela desnecessidade de se 
aguardar  o trânsito em julgado do precedente submetido ao regime do art. 
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543-C do CPC para que se aplique a orientação nele firmada para os demais 
processos em trâmite. Precedentes: AgRg no AREsp. 497.853/RS, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 24.9.2015; AgRg no REsp. 1.521.123/CE, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 1o.7.2015. 

3.  Não  há violação do princípio da irretroatividade das leis tendo 
em vista que esta Corte entende que o precedente firmado no REsp. 
1.339.313/RJ  também  é  aplicável ao período anterior à vigência da Lei  
11.445/2007.  Precedentes: EDcl no AREsp. 444.176/SP, Rel. Min. SÉRGIO  
KUKINA,  DJe 5.2.2016; AgRg no REsp. 1.466.326/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 13.3.2015.

4.  No julgamento do REsp. 1.339.313/RJ, submetido ao regime do 
art. 543-C  do  CPC,  consolidou-se  o  entendimento  de que é legítima a 
cobrança  integral  da  tarifa  de  esgoto  quando  há  prestação de qualquer  
uma  das  atividades  que compõem o serviço de esgotamento sanitário,  ainda  
que  não  haja  tratamento.  Precedentes: AgRg no AREsp. 763.510/SP, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.11.2015. 

5.   Agravo  Regimental  do  CONDOMÍNIO  EDIFÍCIO  
AZEVEDO  VILLARES Desprovido (AgRg no AREsp 837387 / SP, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
Julgamento em 18/10/2016, DJe 26/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. PRESTAÇÃO PARCIAL DO SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA 
NTEGRAL DA TARIFA. TEMA JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC/73. RESP 1.339.313/RJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.

2.   No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva 
a macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, decidiu o 
tema debatido nos autos, reconhecendo a legitimidade da cobrança integral da 
tarifa de esgoto, conforme entendimento pacificado no julgamento do REsp. 
1.339.313/RJ, representativo de controvérsia.

3.   Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao 
conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem 
pressupostos específicos, e não podem ser ampliados. 

4.   A pendência de apreciação dos Aclaratórios opostos em face de 
acórdão proferido sob o rito dos recursos repetitivos não obsta a aplicação do 
entendimento nele exarado, independentemente do trânsito em julgado. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 535.711/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 20.10.2014; AgRg no REsp. 1.396.926/MG, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 19.5.2014.

5.   Embargos de Declaração do particular rejeitados (EDcl no AgRg 
nos EDcl no REsp 440820/RJ, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, Julgamento em 20/06/2017, DJe 28/06/2017).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO  DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA,  
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TRANSPORTE  DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE REDE DE 
TRATAMENTO. TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.

1.  Não  há  violação  do artigo 535 do CPC quando a Corte de 
origem emprega   fundamentação   adequada   e  suficiente  para  dirimir  a 
controvérsia.

2.  À  luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do 
Decreto regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de  
esgoto  quando  a  concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento   
dos   dejetos,  ainda  que  não  promova  o  respectivo tratamento sanitário 
antes do deságue.

3.  Tal  cobrança  não  é  afastada pelo fato de serem utilizadas as 
galerias  de águas pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a  
concessionária  não  só  realiza  a manutenção e desobstrução das ligações  de  
esgoto  que  são  conectadas  no  sistema  público  de esgotamento, como 
também trata o lodo nele gerado.

4.  O  tratamento  final  de  efluentes  é  uma  etapa  posterior  e 
complementar,   de   natureza   sócio-ambiental,   travada  entre  a 
concessionária e o Poder Público.

5.  A  legislação  que  rege a matéria dá suporte para a cobrança da 
tarifa  de  esgoto  mesmo  ausente  o  tratamento final dos dejetos, 
principalmente  porque  não  estabelece  que  o  serviço  público de 
esgotamento  sanitário somente existirá quando todas as etapas forem 
efetivadas,  tampouco  proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma   só   
ou   de  algumas  dessas  atividades.  Precedentes:  REsp 1.330.195/RJ, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013; REsp  1.313.680/RJ,  
Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29.06.2012;  e  REsp  
431121/SP,  Rel.  Min.  José Delgado, Primeira Turma, DJ 07/10/2002.

6.  Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o 
que se  falar  em  devolução  de  valores pagos indevidamente, restando, 
portanto,  prejudicada  a  questão  atinente  ao prazo prescricional aplicável  as  
ações  de  repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.

7.  Recurso  especial  provido,  para  reconhecer  a  legalidade  da 
cobrança  da  tarifa de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime 
do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ (REsp 1339313/RJ, Relator 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Julgamento em 12/06/2013, DJe 
21/10/2013).

Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na 
jurisprudência, é prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o 
enunciado da Súmula n. 568/STJ, nestes termos:

O relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também merece 
acolhimento.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, 
dou provimento ao recurso especial para reconhecer a legalidade da cobrança 
da tarifa de esgotamento sanitário na sua integralidade, pelo que, também, 
como injustificada a pretensão de devolução dos valores tarifários pagos.
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de março de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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